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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 76/2010

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto dispõe sobre a Preservação do Patrimônio Cultural do Município de Londrina, criando os processos de listagem de bens de interesse de preservação e o processo de tombamento municipal, cria o Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural e o Fundo Municipal de Preservação do Patrimônio Cultural de Londrina.
Em sua Mensagem (Of. nº 314/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“O conteúdo do presente  Projeto de Lei foi aprovado em Conferência de Leis Complementares do Plano Diretor da Cidade de Londrina, realizada aos 30 de janeiro de 2010. Esclarecemos que,  ao projeto aprovado pela Conferência, foi aduzido ao art. 7º, um representante da Câmara Municipal que é exigido pelo § 1º do art. 64 da Lei Orgânica do Município e, quanto ao art. 36, foi modificada a sua redação, pois o acréscimo de atribuições, na forma técnica e correta  deverá e está sendo efetuada em projeto paralelo, o qual será endereçado à Câmara, para aprovação. De igual forma, o prazo para regulamentação da presente lei foi ampliado para sessenta dias contados da sua  publicação, garantindo, assim, tempo adequado para a melhor elaboração das normas técnicas mencionadas na legislação.

As atribuições aprovadas pela Conferência, que serão aduzidas na Lei de Estrutura, são as seguintes: 

I - Localizar, identificar e inventariar os Bens Culturais do Município;

II - Manter atualizada a Listagem de Bens de Interesse de Preservação;

III - Instruir os processos de identificação de Bens de Interesse de Preservação ;

IV - Instruir os processos de Tombamento e suas áreas envoltórias; 

V - Elaborar diretrizes para estabelecimento dos níveis de preservação;

VI - Definir estratégias de avaliação contínua dos Bens Culturais do Município;

VII - Supervisionar a conservação, preservação, valorização e divulgação dos Bens Culturais do Município;

VIII - Aplicar penalidades;

IX - Orientar a adequação desta Lei ao Plano Diretor do Município;

X - Analisar os pedidos de demolição e aprovação de projetos de construção e reforma, bem como os de alteração de uso, inclusive os projetos de iniciativa da Prefeitura, que incidam sobre bens especificados por esta Lei;

XI - Criar programas de Educação Patrimonial;

XII - Propor convênios com organismos afins, visando ao aprimoramento do processo de preservação do Patrimônio Cultural de Londrina, bem como possibilidades de apoio financeiro às ações de preservação; 

XIII - Disponibilizar e manter atualizadas, inclusive por meio eletrônico, a Relação dos Bens Tombados e em processo de tombamento e Listagem de Bens de Interesse de Preservação.

O Patrimônio Cultural de Londrina, conforme menciona a Propositura, é  integrado pelos bens materiais e imateriais, tomados individualmente ou em conjunto, que constituem a identidade e a memória coletiva  londrinense.

A norma abordará os critérios que serão analisados, como, entre outros: ser pioneiro, ser testemunho de épocas de desenvolvimento da cidade, fatos históricos que tenham ocorrido no local, formador de identidade local, saberes tradicionais, qualidade artística e outros.

O projeto cria o Conselho Municipal do Patrimônio Cultural de Londrina – COMPAC, cujas competências primordiais serão a coordenação, integração e execução das atividades relacionadas à defesa do Patrimônio Cultural Londrinense. 

Os instrumentos de preservação do patrimônio cultural de Londrina são  a listagem de Bens de Interesse da Preservação e o Tombamento. Os referidos processos deverão obedecer a preceitos, normas e fases distintas.

Os competentes incentivos e benefícios previstos aos proprietários de bens tombados ou listados, também, são objeto de disposições no projeto.

Para a administração e desenvolvimento do disposto na Lei de Preservação, caberá à Secretaria de Cultura do Município, usar de suas atribuições previstas no art. 19,  da Lei nº. 8.834/02 - Estrutura Organizacional da Administração Direta e Indireta do Município.

Estamos endereçando o Anexo I referente ao Caderno de Aerofotos (ENFA,1949) e o Anexo II relativo ao Levantamento Aerofotogramétrico da cidade de Londrina.”

VOTO DA COMISSÃO

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental.

TOMBAMENTO

A Constituição Federal atribui à União, aos Estados e ao Distrito Federal a competência para legislar concorrentemente sobre proteção ao patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico (art. 24, VII). Como se vê, ao Município não foi atribuída a competência legislativa no que se refere a esta matéria. 

Nos termos da Constituição Federal compete ao Município:

"Art. 23. ...

...

III – proteger os documentos, as obras e outros bens de valor histórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV – impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico ou cultural.

...

Art. 30. ...

...

IX - promover a proteção do patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual;” (destacamos)

Nos termos da nossa Lei Orgânica, compete ao Município:

“Art. 5º ...

...

XXXIV – promover a proteção do patrimônio histórico, cultural, artístico, turístico e paisagístico local, observadas a legislação e a ação fiscalizadora federais e estaduais;

...

6º ...

...

III - proteger os documentos, as obras e outros bens de valor artístico e cultural, os monumentos, as paisagens naturais notáveis e os sítios arqueológicos;

IV - impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural.” (destacamos)

Dispõe ainda a Constituição Federal (disposição esta reproduzida no art. 168, IV, da nossa Lei Orgânica):

"Art. 216. Constituem patrimônio cultural brasileiro os bens de natureza material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de referência à identidade, à ação, à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:

...

IV - as obras, objetos, documentos, edificações e demais espaços destinados às manifestações artístico-culturais;

...

§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e protegerá o patrimônio cultural brasileiro, por meio de inventários, registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de acautelamento e preservação." (grifamos)

No âmbito da União, a matéria é regulamentada pelo Decreto-Lei nº 25, de 30 de novembro de 1937, que organiza a proteção do patrimônio histórico e artístico nacional (cópia anexa a este parecer).

"Art. 5º O tombamento dos bens pertencentes à União, aos Estados e aos Municípios se fará por ofício, por ordem do Diretor do Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, mas deverá ser notificado à entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada a fim de produzir os necessários efeitos."

Em nosso Estado, a matéria é regulamentada pela Lei nº 1.211, de 16 de setembro de 1953 (cópia anexa a este parecer), cujo art. 4º é do seguinte teor:

"Art. 4º O tombamento dos bens pertencentes ao Estado e aos Municípios se fará por ofício, por ordem do Diretor da Divisão do Patrimônio Histórico, Artístico e Cultural do Paraná, mas deverá ser notificado à entidade a quem pertencer, ou sob cuja guarda estiver a coisa tombada a fim de produzir os efeitos necessários."

Todavia, a doutrina não é uníssona quanto à competência do Município para legislar sobre tombamento. Senão vejamos:

“Ao Município a Constituição Federal não assegurou qualquer competência legislativa sobre tombamento. Há, no entanto, decisões em sentido contrário de nosso Tribunais (RT 739:381).” (Diogenes Gasparini, Direito Administrativo, Ed. Saraiva, 8ª ed., rev. e ampl., 2003, p. 626.)
“Aos Municípios foi dada a atribuição de “promover a proteção de patrimônio histórico-cultural local, observada a legislação e a ação fiscalizadora federal e estadual” (art. 30, inciso IX). Vale dizer que eles não têm competência legislativa nessa matéria mas devem utilizar instrumentos de proteção previstos na legislação federal e estadual.” (Maria Sylvia Zanella Di Pietro, Direito Administrativo, 5ª ed., Ed. Atlas, 1995, p. 113.)

“O patrimônio histórico, artístico e cultural da cidade, compreendendo todas as obras humanas e recantos da natureza que constituam ou relembrem fatos notáveis e edificantes de seu povo, deve ser preservado pelo Município, à semelhança do patrimônio histórico nacional, regido pelo Dec.-lei 25, de 30.11.37, com as modificações subsequentes. Esta lei federal não organiza nem disciplina o patrimônio histórico local, mas possibilita que o Município indique o bem para tombamento pela União ou pelo Estado, como também não impede que a Municipalidade institua o seu próprio tombamento, desde que organize, por lei, o seu serviço de patrimônio histórico, artístico e cultural, para identificação, registro, fiscalização e conservação dos bens tombados.” (Hely Lopes Meirelles, Direito Municipal Brasileiro, 10ª ed. atual., Malheiros Editores, 9/1998, p. 429.)

“9. Deste modo, tanto pelo disposto no art. 24, VII, e § 1º, como por aquilo que se lê nos arts. 23, III, e 30, IX, em combinação com o estatuído no art. 30, I e II (todos da Constituição Federal), não temos dúvida de que o Município pode dispor legislativamente sobre o tema tombamento. E não é só. Dizemos que o Município pode tombar, além dos seus, bens da União e dos Estados ...

10. Não é essa, entretanto, a opinião da professora Di Pietro (Di Pietro, Maria Sylvia. Direito Administrativo, 3ª ed., SP, Atlas, 1993, p. 105), e, por vezes, órgãos jurisdicionais também rechaçam a competência local ...” (Jair Eduardo Santana, artigo publicado no Boletim de Direito Municipal nº 6/1998, p. 363.)

Na jurisprudência encontramos os seguintes julgados sobre a matéria:

“TOMBAMENTO – Ato de constrição administrativa amparado constitucionalmente – competência da administração pública municipal para legislar sobre a matéria – Interpretação do art. 23, IV, da CF.

Ementa Oficial: Cabe ao ente público maior e aos entes públicos menores “impedir a evasão, a destruição e a descaracterização de obras de arte e de outros bens de valor histórico, artístico e cultural” à vista da norma do inc. IV do art. 23 da CF.

Descabe a visão privatística de preservação do direito adquirido de uso, gozo e disposição de tombamento, que o inibiu e limitou, funcionalmente. Por se tratar de um ato de constrição administrativa, amparado constitucionalmente, a ele todos devem submissão. A promoção e a proteção do patrimônio municipal só são possíveis através de instrumento legal, no caso, decreto municipal, pois só se cumpre um fim tendo-se os meios, embora tal instrumento legal não possa ficar de testilha com as normas federal e estadual.” (in RT 739/381.)

“Conquanto a competência legislativa para disciplinar sobre o tombamento seja privativa da União, dos Estados e Distrito Federal, não se contesta tenham os Municípios a prerrogativa de zelar pelo patrimônio histórico, artístico e cultural, implementando, no seu âmbito, todas as medidas necessárias à sua conservação.” (in RT 788/364.)

“TOMBAMENTO DE IMÓVEL - COMPETÊNCIA LEGISLATIVA DO MUNICÍPIO - INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 24, VII, 30, II, E 216, § 1º, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - LEI Nº 7.282/88 DE JUIZ DE FORA. CONSTITUCIONALIDADE. Ao Município, segundo entendimento majoritário deste Tribunal, falece competência para legislar sobre tombamento, mas não para procedê-lo, dentro dos limites de seu território, na proteção de seu patrimônio cultural. Neste caso, não padece de inconstitucionalidade a lei municipal que prevê, tão-só, o órgão competente e o procedimento a ser seguido, pois, tratando-se de matéria administrativa, as pessoas que detêm a respectiva capacidade podem prover no pertinente. Sentença reformada no duplo grau de jurisdição.” (Apelação Cível nº 000.230.571-2/00, 4ª Câmara Cível do TJMG, Juiz de Fora, Rel. Des. Bady Curi. j. 25.04.2002).

“TOMBAMENTO - ATO ORIGINÁRIO DE LEGISLAÇÃO MUNICIPAL - COMPETÊNCIA - DIREITO LÍQUIDO E CERTO - INOCORRÊNCIA - LEGALIDADE. Tem o Município competência para legislar sobre a matéria - Inteligência dos arts. 23 e 24 da Constituição Federal. Improvado o alegado direito líquido e certo, é de ser denegada a ação mandamental.” (Apelação Cível nº 000.221.584-6/00, 2ª Câmara Cível do TJMG, Belo Horizonte, Rel. Des. Francisco Figueiredo. j. 05.02.2002, un.).

CRIAÇÃO DE CONSELHO

A criação de Conselho acha-se amparada pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

Ademais, trata-se de matéria cuja competência é privativa do Prefeito, consoante decisão do STF, in casu, estadual, verbis:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DE SÃO PAULO. CRIAÇÃO DE CONSELHO ESTADUAL DE CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DO SANGUE – COFISAN, ÓRGÃO AUXILIAR DA SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE. LEI DE INICIATIVA PARLAMENTAR. VÍCIO DE INICIATIVA. INCONSTITUCIONALIDADE RECONHECIDA. I – Projeto de lei que visa a criação e estruturação de órgão da administração pública: iniciativa do Chefe do Poder Executivo (art. 61, § 1º, II, e, CR/88). Princípio da simetria. II – Precedentes do STF. III – Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade da Lei estadual paulista 9.080/95” (ADIn. nº 1.275/SP – São Paulo, Relator(a): Ministro Ricardo Lewandowski, Julgamento: 16/5/07, Órgão Julgador: Tribunal Pleno, Publicação: 8/6/07).

CRIAÇÃO DE FUNDO

A criação de Fundo acha-se amparada pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local e afeta à competência legiferante do Município.

A Constituição Federal determina que compete ao Executivo a iniciativa de leis de matéria orçamentária, sobretudo na instituição de fundos de qualquer natureza, sendo, portanto, necessária a autorização prévia do Legislativo, consoante dispõem os artigos 165, § 5º, I e 167, IX.

A matéria encontra guarida também no art. 104, IX, da nossa Lei Orgânica, que veda a instituição de fundos de qualquer natureza sem prévia autorização legislativa.

Regem a matéria ainda os artigos 71 a 74 da Lei Federal nº 4.320/64 (normas reguladoras dos fundos especiais).

CONCLUSÕES

a) no que se refere à competência legiferante do Município e à iniciativa, no que diz respeito à criação de Conselho e de Fundo, trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência privativa do Prefeito; e

b) há controvérsias na doutrina e na jurisprudência acerca da competência legiferante do Município para dispor acerca de tombamento.

Em que pesem os entendimentos contrários supracitados e tendo em vista que a legislação proposta está em estrita consonância com a normatização federal e estadual supracitadas, esta Assessoria não obsta ao prosseguimento da tramitação do presente projeto e deixa sua admissibilidade a critério do Soberano Plenário.

Por oportuno, anexamos a este parecer consulta feita às consultorias NDJ e Griffon acerca do presente projeto.

Londrina, 29 de abril de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Esta Comissão manifesta-se favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa.

Aprovada a matéria, solicitamos o seu reenvio a esta Comissão para correções de ordem técnica e redacional.

SALA DAS SESSÕES, 29 de abril de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      


ROBERTO KANASHIRO
        PRESIDENTE                                        VICE-PRESIDENTE                                                 MEMBRO/RELATOR

